
2) (a) Devem os cidadãos da União (menores de idade) alegar ou demonstrar um interesse no exercício dos seus direitos 
com base na cidadania da União?

(b) Neste contexto, é relevante para o efeito que os cidadãos da União menores de idade não possam, regra geral, exercer 
os seus direitos de forma independente e não tenham controlo sobre o seu próprio local de residência, mas 
dependam a esse respeito do(s) seu(s) progenitor(es) e que tal possa implicar que se invoque, em nome de um cidadão 
da União menor de idade, o exercício dos seus direitos enquanto cidadão da União, e que tal exercício seja 
eventualmente contrário aos seus outros interesses tal como referido nomeadamente no Acórdão Chavez-Vilchez (1)?

(c) Esses direitos são absolutos, no sentido de que o seu exercício não pode ser sujeito a obstáculos ou de que o 
Estado-Membro da nacionalidade do cidadão da União (menor de idade) tem a obrigação positiva de tornar possível 
o seu exercício?

3) (a) Para a apreciação da questão de saber se existe a relação de dependência referida em I., tem relevância determinante o 
facto de o progenitor nacional de país terceiro ter ou não dispensado os cuidados quotidianos ao cidadão da União 
menor de idade, antes do pedido ou da decisão que recusa a concessão do direito de residência ou antes do momento 
em que o órgão jurisdicional (nacional) deva decidir num processo instaurado na sequência da referida recusa, e de 
outras pessoas terem assumido no passado e/ou poderem (continuar a) prestar esses cuidados quotidianos?

(b) Pode, neste contexto, exigir-se ao cidadão da União menor de idade que, para poder exercer efetivamente os seus 
direitos da União, se instale no território da União com o seu outro progenitor que é cidadão da União, que 
possivelmente já não detém a guarda do menor?

(c) Em caso afirmativo, é relevante para este efeito que esse progenitor detenha (ou tenha detido) ou não o poder 
paternal e/ou o encargo legal, financeiro ou afetivo do menor e esteja ou não disposto a assumir este(s) encargo(s) 
e/ou os cuidados do menor?

(d) No caso de se vir a concluir que o progenitor nacional de país terceiro detém a guarda exclusiva do cidadão da União 
menor de idade, isso significa que a questão do encargo legal, financeiro ou afetivo tem menos importância?

(1) C-133/15, EU:C:2017:354.
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Questões prejudiciais

1) É compatível com o direito do interessado ao respeito pela sua vida privada (artigo 7.o da Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia, JO C 202, de 7 de junho de 2017, p. 389) e à proteção dos dados de caráter pessoal 
que lhe dizem respeito (artigo 8.o da Carta), para efeitos da ponderação dos direitos e interesses concorrentes que 
decorrem dos artigos 7.o, 8.o, 11.o e 16.o da Carta, a realizar em conformidade com o artigo 17.o, n.o 3, alínea a), do 
Regulamento (UE) 2016/679 (1) do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, relativo à proteção das 
pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados e que revoga a 
Diretiva 95/46/CE (Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados, JO L 119, de 4 de maio de 2016, p. 1, a seguir, 
«Regulamento 2016/679»), no âmbito da apreciação de um pedido de supressão de referências apresentado contra o 
responsável por um serviço de pesquisa na Internet que, quando a ligação cuja supressão é pedida conduz a um 
conteúdo que inclui afirmações sobre factos e juízos de valor baseados em afirmações sobre factos cuja veracidade é 
contestada pelo interessado e cuja licitude depende da veracidade das afirmações sobre factos dela constantes, também 
seja tido de maneira determinante em conta se o interessado poderia de maneira razoavelmente exigível obter proteção 
jurídica contra o fornecedor dos conteúdos (por exemplo através de uma providência cautelar), e, desta forma, esclarecer, 
pelo menos provisoriamente, a questão da veracidade do conteúdo apresentado pelo responsável do motor de busca?

2) No caso de um pedido de supressão de referências apresentado contra o responsável por um serviço de pesquisa na 
Internet que, em caso de pesquisa pelo nome, pesquisa fotografias de pessoas singulares publicadas na Internet por 
terceiros, relacionadas com o nome da pessoa e que exibe as fotografias que encontra na sua página de visualização dos 
resultados sob a forma de imagens de pré-visualização («thumbnails»), deve, no âmbito da ponderação dos direitos e 
interesses concorrentes que decorrem dos artigos 7.o, 8.o, 11.o e 16.o da Carta, a realizar em aplicação dos artigos 12.o, 
alínea b) e 14.o, n.o 1, alínea a), da Diretiva 95/46/CE (2) do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de outubro 
de 1995, relativa à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre 
circulação desses dados (JO L 281, de 23 de novembro de 1995, p. 31, a seguir, «Diretiva 95/46/CE») / artigo 17.o, n.o 3, 
alínea a), do Regulamento 2016/679, ser tido de maneira determinante em conta o contexto da publicação original do 
terceiro, mesmo quando, ao exibir a imagem de pré-visualização, o motor de busca estabelece a ligação com a página de 
Internet do terceiro, mas a mesma não é identificada em concreto e o contexto daí resultante não é mostrado pelo 
serviço de pesquisa da Internet?

(1) Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, relativo à proteção das pessoas 
singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados e que revoga a Diretiva 95/46/CE 
(Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados, JO 2016, L 119, p. 1).

(2) Diretiva 95/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de outubro de 1995, relativa à proteção das pessoas singulares no 
que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados (JO 1995, L 281, p. 31).
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Questões prejudiciais

1. A tolerância, na aceção do artigo 9.o, n.os 1 e 2, da Diretiva 2008/95/CE (1), bem como do artigo 54.o, n.os 1 e 2, e do 
artigo 111.o, n.o 2, do Regulamento (CE) n.o 207/2009 (2), pode ser excluída não só por uma ação perante uma 
autoridade administrativa ou judicial, mas também por um comportamento adotado sem a intervenção de uma 
autoridade administrativa ou judicial?
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